
de Mato Grosso do Sul 
entrais de Abastecimento 

EDITAL N° 004/2025 ‘ 

Licitação pelo rito procedimental do pregao LEI N° 13.303/2016 - Forma Eletrénica 
Processo Administrativo N° 081/2025/CEASA/MS 

1. A Centrais de Abastecimento de Mato Grosso do Sul S.A — CEASA/MS, 

através de seu Diretor-Presidente, Daniel Mamédio do Nascimento, faz saber que 

realizara o procedimento de Licitagdo, através do rito procedimental Pregdo na sua 
forma Eletronica, visando a aquisicdo de 01 (um) veiculo utilitario, tipo pick-up, cabine 
simples, com capacidade para 02 pessoas, zero km, motorização flex, nos termos deste 

edital, regida pela Lei Federal nº 13.303/2016, pela Lei Complementar nº 123/2006, 
pelo Regulamento de Licitagdes e Contratos da CEASA/MS - RILC, bem como as 
clausulas e condi¢des constantes neste Edital. O critério de julgamento adotado sera o 
de menor preço do lote, pelo modo de disputa aberto. 

1.1 O pregéo sera realizado por meio de INTERNET, através do sistema eletronico de 
licitagdes ComprasBR, pagina: https://comprasbr.com.br/. 

1.2. Dos prazos para recebimento e abertura de propostas: 

O recebimento das propostas ocorrera até as 09h00 do dia 28/08/2025. 
A abertura das propostas sera realizada as 09h30 do dia 28/08/2025. 
Obs.: Para todas as referéncias de tempo sera observado o horario de Brasilia 
(DF). 

1.3 São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO | — Planilha de Proposta Comercial - Termo de Referéncia; 
ANEXO Il — Relação de Documentos para Habilitação; 

ANEXO lll- Minuta do Termo de Contrato. 

DO OBJETO 

2.1 A presente licitagdo tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administracdo, visando a aquisicdo de 01 (um) veiculo utilitario, tipo pick-up, cabine 
simples, com capacidade para 02 (duas) pessoas, zero quildmetro, com motorização 
flex, conforme especificacdes técnicas estabelecidas no Termo de Referéncia, 

constante do Anexo | deste Edital, parte integrante e indissociavel do presente 
instrumento, destinado ao atendimento das necessidades operacionais da CEASA/MS. 

2.2 A contratacdo do objeto desta licitação sera realizada sob o regime de fornecimento 
integral, observando-se os prazos de entrega e demais condigdes estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos. 

2.3. O valor maximo admitido para o presente certame possui carater sigiloso, devendo 
ser preservado até a fase de negociacdo, ocasido em que podera ser divulgado, a 
critério da Administracdo, com o objetivo de viabilizar a obtenção da proposta mais 
vantajosa. 
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l DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAGAO DO CERTAME 

3.1. O pregão sera realizado por meio da INTERNET, através do sistema eletrénico de 
licitagdes ComprasBR, disponivel na pagina: https://comprasbr.com.br/. 

3.2. Para acesso ao sistema de compras eletronicas, os interessados deverdo se 
credenciar e obter chave de identificacdo e senha pessoal do sistema eletronico de 
licitagdes ComprasBR, conforme instrucdes do préprio site. 

3.3. A participação nesta licitacdo dar-se-4 mediante a digitacdo da senha pelo 
representante devidamente credenciado no sistema e o subsequente encaminhamento 
da proposta de precos, exclusivamente por meio eletrénico, observados os prazos 
limites (data e horario) estabelecidos neste Edital. 

3.4. Para obtenção de chave e senha para seus representantes, as pessoas juridicas 
ou fisicas deverão se credenciar na plataforma Compras, credenciamento dar-se-a pela 
atribuicdo de chave de identificacdo e de senha, pessoal e intransferivel, para acesso 

ao Sistema Eletronico, no site http://comprasbr.com.br, para suporte a plataforma e- 
mail: cadastro@comprasbr.com.br, telefones: (67)3303-2728/2702/2730/2724. 
a) Sendo socio, proprietario, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 
devera apresentar copia do estatuto ou contrato social, ou instrumento especifico no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigacdes em 
decorréncia de tal investidura. 
b) A chave de identificacdo e a senha terdo validades determinadas pelo ComprasBR e 
poderdo ser utilizadas em qualquer processo licitatorio realizado no portal, sendo 
necessarias para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no sistema eletrénico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado. 

3.5 O credenciamento do licitante e de seu representante legal, junto ao sistema 
eletrénico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao da 
capacidade técnica para realização das transagdes inerentes ao Processo Licitatorio. 

3.6 Como condicdo indispensavel para participacdo no certame, o licitante devera 
declarar, em campo préprio do sistema eletrénico, o pleno atendimento aos requisitos 
de habilitagdo, bem como que sua proposta estd em estrita conformidade com as 
exigéncias constantes do instrumento convocatério. 

3.7 Os licitantes deverdo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletronico, 

até as 09h (horario de Brasilia) do dia 22 de julho de 2025, a proposta contendo a 
descrição detalhada do objeto ofertado e o respectivo preço, bem como os documentos 
exigidos para habilitagdo, conforme previsto neste Edital. Apds o horario estabelecido 
para a abertura da sessdo publica, o sistema encerrara automaticamente a etapa de 
envio da documentação. 

3.8 É de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a 
Centrais de Abastecimento de Mato Grosso do Sul S/A — CEASA/MS ou ao ComprasBR, 

a Anténio Rahe, 68 
easa.ms.gov.br - ad
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a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

3.9 É de exclusiva responsabilidade do licitante o acompanhamento das operações 
realizadas no sistema eletrénico durante a sessdo publica, arcando com os ônus 
decorrentes da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela plataforma ou de 
eventuais falhas de conexão de sua parte. 

DAS CONDICOES DE PARTICIPAGAO 

4.1 Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja 
compativel com o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF, conforme no art. 9° 

da IN SEGES/MP n° 3 de 2018. 

4.2 Nao será permitida a participacdo de empresas estrangeiras que não estejam 
estabelecidas no pais; de empresas que se encontrem sob faléncia, recuperacdo 
judicial, dissolugdo ou liquidagao, tampouco consércio de empresas, qualquer que seja 
sua forma de constituicdo. Estdo também abrangidas pela proibicdo aquelas que 
tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do 
Mato Grosso do Sul, declaradas inidéneas para licitar ou contratar com a Ceasa/MS ou 
com a Administração Publica. 

4.3. Para os fins deste Edital, considera-se participacao indireta a existéncia de vinculos 
de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira ou trabalhista entre o autor do 

Anteprojeto, Termo de Referéncia ou Projeto Basico, pessoa fisica ou juridica, e o 
Licitante ou responsavel pelos servicos, fornecimentos e obras, incluindo-se os 

fornecimentos de bens e servicos a estes necessarios. 

4.4 Não podera participar, direta ou indiretamente, desta licitagdo ou da execução do 

Contrato dela decorrente, a Licitante: 

a) Cujo administrador ou sécio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social 
seja diretor ou empregado da CEASA/MS; 
b) Suspenso de participar de licitagdes na CEASA/MS; 
c) tenha sido declarada inidénea pela Unido, por Estado, pelo Distrito Federal ou por 
Municipio, na forma da legislagdo aplicavel, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
d) esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar com os 6rgaos 
e entidades integrantes da Administração Publica do Estado do Mato Grosso do Sul, na 

forma da legislação aplicavel, enquanto perdurarem os efeitos da sangao; 
e) Constituida por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidonea; 

f) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidonea 
g) Constituida por sécio que tenha sido sécio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidénea, no periodo dos fatos que deram ensejo a sangao; 
h) Cujo administrador tenha sido sécio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidénea, no periodo dos fatos que deram ensejo a sanção; 

asa.ms.gov.br - ad 
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i) que possuir, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea para licitar e contratar com 
a Administração Pública, na forma da legislação aplicável. 

j) na condição de concorrentes, pessoas físicas ou juridicas em consórcios e que sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

4.5. Aplica-se a vedação prevista no item anterior deste Edital: 

a) a contratação do préprio empregado ou dirigente da CEASA/MS, como pessoa fisica, 
bem como a participação dele em processos licitatérios, na condição de Licitante; 

b) à quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 
c) dirigente da CEASA/MS; 
d) empregado da CEASA/MS cujas atribuicdes envolvam a atuacdo na Unidade 
responsavel pela licitagdo ou contratação; 

e) Autoridade do Estado do Mato Grosso do Sul, assim entendidos aqueles que exercem 
o cargo de Secretarios de Estado, Diretores Gerais, Presidentes de Estatais e de Órgãos 
da Administracdo Direta, Indireta, Autarquica, fundacional, bem como dos Servigos 

Sociais Autdnomos e seus equivalentes vinculados ao Estado do Mato Grosso do Sul; 
f) cujo proprietario, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestao 
ou rompido seu vinculo com a CEASA/MS ha menos de 6 (seis) meses. 

4.6. E vedada também a participacdo direta ou indireta nesta Licitação e na execugéo 

do Contrato dela decorrente: 
a) de pessoa fisica ou juridica que tenha elaborado ou de qualquer forma tenha 
contribuido para a elaboração de Anteprojeto, Termo de Referéncia ou Projeto Basico 
aplicado na contratação; 

b) de pessoa juridica que participar de consorcio responsavel pela elaboração ou que 
de qualquer forma tenha contribuido para a elaboragdo de Anteprojeto, Termo de 
Referéncia ou Projeto Basico aplicado na contratação; 
c) de pessoa juridica da qual o autor do Anteprojeto, Termo de Referéncia ou do Projeto 
Basico aplicado na contratacdo; seja administrador, controlador, gerente, responsavel 

técnico, subcontratado ou sécio, neste Ultimo caso quando a participacdo superar 5% 
(cinco por cento) do capital votante. 

4.7. É permitida a participagdo nesta Licitagdo e na execução do Contrato dela 
decorrente das pessoas juridicas e da pessoa fisica de que tratam os subitens “a” a c” 
do item 4.8 deste Edital, desde que na condição de consultor ou técnico, nas fungdes 

de fiscalização, supervisdo ou gerenciamento, exclusivamente a servico da CEASA/MS. 

4.8. O disposto neste item do Edital aplica-se aos empregados incumbidos de levar a 
efeito atos e procedimentos realizados pela CEASA/MS no curso das contratagdes. 

4.9. A demonstração de não enquadramento nas condições de impedimento previstas 
neste item do Edital por parte das Licitantes devera ocorrer por meio da apresentacao 
de declaracdo, sob pena da lei, assinada pelo representante legal da Licitante, 
informando que não se enquadram em nenhuma das situacoes de impedimento. 
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[ DAS DISPOSIÇÕES 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro, nomeado(a) pelas Centrais de 
Abastecimento de Mato Grosso do Sul S.A — CEASA/MS, mediante inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma ComprasBR. 

5.3 Nos termos do art. 5º da Lei nº 14.063/2020, que dispõe sobre a aceitação e 
utilização de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos, e conforme o art. 4º da 
referida norma, que trata da classificação das assinaturas eletrônicas, a CEASA/MS 

informa que aceitará, no mínimo, a utilização de Assinatura Eletrônica Avançada, a qual 

deve atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
a) estar associada de forma unívoca ao signatário; 
b) utilizar dados para a criação da assinatura eletrônica que possam ser utilizados, com 
elevado nível de confiança, sob o controle exclusivo do signatário; 

c) estar vinculada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação 
posterior seja detectável.2.3.1 Somente será aceita a assinatura eletrônica, nas 
condições acima avençadas, do responsável legal da empresa, devidamente instruído 

no certame. 
d) O representante legal da pessoa jurídica de direito privado ou público em contratos, 
convênios, termos, acordos ou declarações em procedimentos licitatórios, deverá 

utilizar assinatura eletrônica de sua pessoa física, sob pena de invalidade do ato. 

5.4 O licitante que desejar obter mais informações sobre a licitação poderá dirigir-se à 
DILIC - Divisão de Licitações e Contratos da Ceasa/MS, sita na Rua Antônio Rahe, nº 

680, Bairro Mata do Jacinto, em Campo Grande/MS, CEP: 79033-580, telefone: (67) 

3351-1770, no horário das 06:45 às 13:00 horas. 

5.5 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca da 
licitação, seja de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital, 
devendo dirigir sua solicitação de esclarecimento à DILIC - de Licitações e Contratos, 

via e-mail no endereço eletrônico ceasams.dilic@gmail.com, até às 12 horas (horário 
local), do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para a abertura da licitação. 
5.5.1 O recebimento do pedido de esclarecimentos deverá ser confirmado no DILIC - 
Divisão de Licitações e Contratos. 

5.5.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão apresentadas em até 02 (dois) 
dias úteis contados da interposição e serão disponibiizadas no site 
WWW.Ceasa.ms.gov.br. 
5.5.3 É de responsabilidade da empresa interessada o constante acesso ao referido 
site, a fim de tomar conhecimento de eventuais pedidos de esclarecimentos e 
respectivas respostas. Não serão atendidas solicitações verbais. 

5.6 O licitante deverá observar, rigorosamente, os prazos limites (data e horario) para 
recebimento de propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de 
preços. 

5.7 Caso haja necessidade, o(a) Agente de Licitação, poderá, em qualquer fase da 
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licitagdo, promover as diligéncias que entender necessarias, adotando medidas de 
saneamento destinadas a esclarecer informagdes, corrigir impropriedades meramente 
formais na proposta e/ou documentacdo de habilitacdo, ou ainda, complementar a 

instrução do processo, quando necessario esclarecer e/ou sanar erros e/ou falhas que 
não alterem a substancia das propostas, documentos de habilitacdo e sua validade 
juridica. 
a) As empresas, quando intimadas a regularizar alguma das situagdes mencionadas 
acima, terdo o prazo de até 02 (dois) dias úteis (prorrogaveis por igual periodo a critério 
da Agente de Licitagdes), para fazé-lo, a partir da convocagdo do (a) Agente de 
Licitação, sob pena de desclassificação. 

b) Somente serdo empreendidas diligéncias para dirimir dividas ou sanar 
irregularidades, quando houver o total atendimento das demais exigéncias editalicias. 

5.8 Até a abertura da sessão, os Licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

5.9 Para efeito de elaboragdo da Proposta, deverdo ser consideradas apenas duas 
casas decimais na indicação dos precos unitarios e totais ofertados. 

5.10 O veiculo devera ser fornecido em conformidade com as especificagdes constantes 
no Termo de Referéncia (Anexo |). 

5.11 O Gestor e o Fiscal decorrentes deste Contrato serdo designados pela Diretoria 
competente através de Ato de Designacao formal. 

5.12 Não sera admitida a cotação de veiculos usados, reaproveitados, recauchutados, 

remanufaturados ou que não sejam novos. 

5.13 O proponente não podera cotar quantidade inferior à especificada para o licitado. 

5.14 Reputam-se inclusos nos pregos unitarios e totais propostos todos os custos, 
encargos, tributos, fretes, postagens e lucros a serem auferidos pelo proponente, bem 
como quaisquer outras despesas diretas ou indiretas relacionadas ao objeto desta 
licitação. 

[ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1 Qualquer interessado poderá, até às 12 horas (horário local), do 4º (quarto) dia útil 
anterior à data fixada para a abertura da licitação, impugnar o ato convocatório da 
licitação, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo 

dirigir sua impugnação à DILIC - Divisão de Licitações e Contratos, via e-mail no 
endereço eletrônico ceasams.dilic@gmail.com. 

6.2 O recebimento do pedido de impugnação deverá ser confirmado na DILIC - Divisão 
de Licitações e Contratos. 

6.3 A impugnação ao edital deverá ser dirigida à DILIC - Divisão de Licitações e 
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Contratos, devendo a resposta formulada ser ratificada pela autoridade que expediu o 
presente instrumento convocatério. 

6.4 As impugnacdes deverdo ser processadas, julgadas, decididas e comunicadas em 
até 03 (trés) dias úteis contados da sua interposicdo e ndo sendo atendido esse prazo, 
a abertura da licitação devera ser adiada, convocando-se os interessados para abertura 

da licitação em nova data, sempre com antecedéncia minima de 02 (dois) dias Uteis. 

6.5 As respostas aos pedidos de impugnacao serdo apresentadas em até 03 (trés) dias 
uteis contados da interposicao e serdo disponibilizadas no site www.ceasa.ms.gov.br. 

6.8 Se a impugnacao for julgada procedente, cabera: 
a) na hipétese de ilegalidade insanavel, anular a licitagdo total ou parcialmente; 
b) na hipétese de defeitos ou ilegalidades sanaveis, corrigir o ato, devendo: 
c) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu a publicação do aviso 
original, reabrindo-se o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se a alteração 
no instrumento convocatério ndo afetar as condições de participagcdo no certame; 

6.7. comunicar a decisdo da impugnacdo, mediante publicidade no sitio eletrénico da 
CEASA/MS. 

6.8 Se a impugnacao for julgada improcedente, a decisdo devera ser publicada no site 
www._licitacoes-e.com.br, dando seguimento a licitagao. 

DA PROPOSTA COMERCIAL 

7.1. A proposta comercial devera ser apresentada, preferencialmente, em conformidade 
com o modelo anexo (Anexo |), pelo Licitante arrematante, juntamente com a 
documentagdo de habilitagdo, redigida em lingua portuguesa, salvo quanto as 
expressdes de uso corrente, ou ainda em tradução realizada por tradutor juramentado, 
sem conter rasuras ou emendas, sendo que toda a proposta e a documentação deverão 
estar assinadas por seu representante legal, ou procurador, preenchidos os seguintes 
requisitos: 

7.1.1 Atendimento as especificagdes do Edital e seus Anexos; 

7.1.2 O valor a ser inserido no sistema eletrénico, no respectivo campo, devera ser 
expresso em Reais, com 02 (duas) casas decimais e com o valor total ofertado para o 
lote; 

7.1.3 Nome, endereco, CNPJ do Licitante; 

7.1.4 Numero do Procedimento Licitatorio; 

7.1.5 Descricdo detalhada de cada item constante da planilha de proposta, com a 
indicação de marca, modelo e procedéncia do veiculo cotado, em conformidade com as 

especificagdes constantes no Termo de Referéncia, anexo deste Edital; inclusive 

fornecendo catalogos e/ou prospectos em original, contendo informações técnicas, 
marca e modelo do veiculo ofertado; 

7.1.6 Indicacdo dos precos unitarios e totais propostos, conforme detalhamento da 
planilha de proposta disponibilizada pela CEASA/MS, em moeda corrente nacional, em 
algarismo, apurados a data de sua apresentação, com impostos inclusos; 
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7.2 No custo do veiculo devera estar incluso todos os custos com o registro do veiculo 
no Detran/MS, tais como IPVA, licenciamento, seguro obrigatdrio, taxa de vistoria, 

confecção de placas e outras necessarias; 

a) Garantias minimas oferecidas para o veiculo de 12 (doze) meses, independente da 
quilometragem, periodo em que a CEASA/MS arcara somente com despesas referentes 
a substituicdo das pecas/lubrificantes previstas no manual de manutengao do veiculo. 

Mao de obra e pecas substituidas em garantia correra por conta da contratada, exceto 
aquelas substituidas por mau uso ou acidente. 
b) Prazo de validade da proposta de no minimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da 
data limite de sua entrega; 
c) Indicação do prazo de entrega: o veiculo devera ser entregue no prazo maximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato. 
d) Indicação do local de entrega: o veiculo devera ser entregue no Bloco Administrativo 
da CEASA/MS sito a Rua Anténio Rahe nº 680 Bairro Mata do Jacinto em Campo 
Grande — MS, das 07:00 as 12h. 

e) Indicacdo das condições de pagamento, observado prazo maximo de até 30 (trinta) 
dias; 

7.3 A empresa arrematante devera apresentar declaração de que quando da ocasido 
da entrega técnica, promovera treinamento pratico/tedrico de funcionamento e 
manutenção com duragdo minima de 02 (duas) horas, para dois funcionarios 
designados pela CEASA/MS, sem 6nus para a CEASA/MS. 

7.4 A empresa arrematante devera apresentar juntamente com a proposta comercial, 
declaração de que possui ou possuira, até a assinatura do contrato, assisténcia técnica 
autorizada pelo fabricante na cidade de Campo Grande/MS, indicando o nome e 
endereco da concessionaria; 

7.5 A empresa arrematante devera apresentar juntamente com a proposta comercial, 
declaração de que dispde ou ira dispor, até a assinatura do contrato, de técnico e pecas 
para manutenção corretiva e preventiva para os veiculos em, no maximo, 48 horas após 
comunicacdo da CEASA/MS. 

7.6 A proposta devera ser preenchida, preferencialmente, na Planilha de Proposta 
apresentada em anexo pela CEASA/MS, vinculando-se o licitante as especificações 
técnicas estabelecidas na mesma. A apresentacdo de veiculo similar ao determinado 
nas especificacdes da CEASA/MS devera ser feita em folha propria, anexada a Planilha 
de Proposta original, destacando-se as particularidades do veiculo similar, em relação 
as especificagdes exigidas pela CEASA/MS. Desta forma a empresa podera apresentar 
outra marca/modelo que não seja a de referéncia da CEASA/MS e essa sera analisada 
com relação ao atendimento das especificagdes técnicas constantes no Edital. 

a) Caso haja omissão dos prazos de validade da proposta comercial, garantia, entrega 
e local de entrega, e ainda, das condições de pagamento, aplicar-se-ao os estipulados 
neste Edital. 
b) Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), optar pelo o 
beneficio da Lei Complementar nº 123/2006 (dispde sobre o tratamento diferenciado as 
ME e EPP) e suas alteragdes através da Lei Complementar nº 128/2008 e Lei 
Complementar nº 147/2014, devera apresentar declaração firmada pelo seu 

a Anténio Rahe, 68 
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representante legal (modelo em anexo), sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais para a qualificacdo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
fixado na Lei Complementar nº 123/2006. 

7.7 Conforme previsto no art. 71, inciso V do RILC - Regulamento Interno da 
CEASA/MS, não se aplica o disposto no subitem 7.6, “c” se o valor estimado para a 
contratagdo do lote for superior a receita bruta maxima admitida para fins de 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 

7.8 Em virtude da edição da Lei n. 5.992/2022, a CEASA/MS não se enquadra como 

contribuinte do ICMS. Por assim ser, as empresas licitantes devem atentar para o 
disposto no art. 155, §2°, incisos VII, VIII, alineas “a” e “b” da Constituicdo da Republica 
Federativa do Brasil, atentando-se para tal situação para fins de ofertar propostas e/ou 
lances, bem como para a emissão de notas fiscais por ocasido da execução do contrato. 
7.8.1 A CEASA/MS não se responsabilizara pelo pagamento de quaisquer valores 
decorrentes da diferenca entre as aliquotas internas e interestaduais, caso tais valores 

não estejam expressamente contemplados nos lances apresentados pelas licitantes. 

7.9 A apresentação de proposta na presente licitagdo fara prova de que a empresa 
licitante: 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os 
comparou entre si e obteve todas as informagdes necessarias, antes de apresenta-la. 
b) Conhece e concorda com todas as especificagcdes e condi¢des do Edital. 
c) Considerou que o edital e/ou anexos desta licitagdo permitiram a elaboração de uma 
proposta totalmente satisfatéria. 
d) Atende as condições de participagdo, ndo se enquadrando nas hipdteses de 
impedimento previstas neste Edital. 

7.10 Fica também estabelecido que as especificagdes, os anexos e a documentação da 

licitagdo sdo complementares entre si. 

7.11 Caso a empresa Arrematante ndo tenha encaminhado sua proposta e declaragdes 
assinadas conforme estabelece o subitem 2.3 do Edital, e tendo atendida as demais 

exigéncias editalicias, a mesma recebera no e-mail indicado a solicitagdo para proceder 
a assinatura eletrénica dos documentos e fazé-lo em até 72 (setenta e duas) horas. 

DA ANALISE DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

8.1. No horario previsto neste Edital tera inicio a sessao publica da Licitagdo, com a 
divulgação das propostas de preços registradas no sistema, passando o (a) Agente de 
Licitacdo a avaliação da aceitabilidade das mesmas. 

8.2. O (a) pregoeiro recebera as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as especificacdes técnicas exigidas no 
Termo de Referéncia. 

8.3 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

asa.ms.gov.br - ad 
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8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participardo da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro 
e os licitantes. 

8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do lote. 

8.10 O Licitante podera apresentar, durante a disputa, lances intermediarios. 

8.11 São considerados lances intermediarios aqueles iguais ou superiores ao menor 
lance ja ofertado e inferiores ao último lance dado pelo préprio Licitante. 

8.12 No caso de desconexdo do Agente de Licitagdo, no decorrer da etapa de lances, 

se o sistema eletronico permanecer acessivel aos Licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, retomando o Agente de Licitagdo, quando possivel, sua atuação na 

Licitacdo, sem prejuizos dos atos realizados. 
8.12.1 Quando a desconexdo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo 
da Licitação sera suspensa, automaticamente pelo sistema, e reiniciada somente apés 
comunicação aos participantes. 
8.12.2 É dever dos LICITANTES acompanhar as operagdes no sistema eletrénico 
durante a sessão publica da Licitagdo, sendo estes responsaveis pelos prejuizos 
decorrentes da perda de negécios pela inobservancia das mensagens emitidas pelo 
sistema ou pelo Agente de Licitação, ou ainda em razão de desconexao. 

8.13. A etapa de envio de lances na sessão publica durara 10 (dez) minutos e, apds 
isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
ultimos dois minutos do periodo de duração da sessão publica. 

8.14. A prorrogacao automatica da etapa de envio de lances, de que trata o item sera 
de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
periodo de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediarios. 

8.15. Na hipótese de ndo haver novos lances na forma estabelecida no item anterior 
8.13, a sessão publica sera encerrada automaticamente. 

8.16. Encerrada a sessdo publica sem prorrogacdo automatica pelo sistema, nos 
termos do disposto no item 8.13, o pregoeiro podera, assessorado pela equipe de 
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apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 
preco disposto no paragrafo único do art. 7°, do decreto nº 10.024/2019, mediante 
justificativa. 
8.16.1 Não serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17 Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serdo informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante. 

8.18 Caso não se realizem lances, e seja frustrada a tentativa de negociação através 
de contraproposta, sera verificada a conformidade entre a proposta inicialmente 
registrada no sistema de menor preco e o valor estimado para a contratação. 

8.19 No caso de empate entre duas ou mais propostas e, ndo havendo lances durante 
a fase de disputa, o desempate sera feito, de forma automatica pelo sistema, levando- 
se em consideracdo a ordem cronoldgica da inserção das propostas pelos Licitantes, 
isto é, a proposta que tenha sido inserida primeiramente no sistema sera considerada a 
arrematante. 

8.20. Encerrada a fase de lance, e seja frustrada a tentativa de negociação através de 
contraproposta, o(a) Agente de Licitagdo encaminhara, pelo sistema eletrénico, 
contraproposta, diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance para que 
seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.21 O sistema informara a proposta de menor prego por lote imediatamente após a 
negociação e decisdo do(a) Agente de Licitação sobre a aceitacdo do lance de menor 
valor. 

8.22 Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no Edital, o objeto sera 
adjudicado ao Licitante que tenha ofertado o de menor preco no lote. 

8.23 O sistema disponibilizara relatérios e ata circunstanciada, que poderdo ser 
impressos pelos participantes. 

‘ DA PROPOSTA E DOCUMENTAGAO PARA FINS DE HABILITACAO 

9.1 A Proposta, no valor arrematado ou negociado, e a documentagdo de habilitação 

(Anexo Il) devera ser anexada pelo licitante no campo proprio da plataforma Compras 
BR, conforme prazos estabelecidos no edital, ndo sendo necessaria a remessa por e- 
mail. 
9.1.1 Os prazos acima poderão ser prorrogados por igual periodo, mediante solicitação 
do Licitante ou a critério do(a) Agente de Licitação. 
9.1.2 É impreterivel que todos os documentos estejam datados e assinados por pessoa 
competente. 

9.2 A veracidade de todos os documentos enviados para o certame em via original ou 
por meio de autenticacdo é de inteira responsabilidade do licitante. 

9.3 Arquivos ou informações anexados na plataforma do ComprasBR, anteriormente a 
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abertura da licitação, não serão objeto de qualquer apreciação. Portanto, as empresas 
interessadas em vistas aos documentos encaminhados conforme estabelecido no 
subitem 9.1.1 deste Edital, deverão manifestar-se no chat do lote e informar o e-mail 

para recebimento dos mesmos. 

9.4 A empresa deverá apresentar todos os documentos exigidos na “Relação de 
Documentos para Habilitação” que consta do Anexo Il deste Edital. 

9.5 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar válidos na data em 
que for exigida sua apresentação pelo(a) Agente de Licitação, exceto para os casos 
de microempresa e empresa de pequeno porte, cujo tratamento diferenciado será 
concedido, em conformidade com o art. 42 e 43, §§ 1° e 2º da Lei Complementar nº 
123/2006 e com o Decreto federal nº 8.538/2015. 

9.6. Caso os documentos passíveis de emissão pela INTERNET se encontrem 
vencidos, o(a) Agente de Licitação providenciará, quando possível, a emissão das 
certidões, nos respectivos sites. 

9.7. Na impossibilidade de emissão dos documentos, em razão de insuficiência de 
informações nos sites dos órgãos/autarquias emissores, o Licitante será 
desclassificado. 

DO EXAME DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAGAO DE HABILITACAO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinara a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preco em 
relação ao maximo estipulado para contratagcdo neste Edital, nos termos da clausula 

2.3, observado o disposto no paragrafo único do art. 7° e no $ 9° do art. 26 do Decreto 
n.° 10.024/2019. 

10.2. Verificado o atendimento das condições e exigéncias fixadas no Edital, o Licitante 

sera declarado vencedor. 

10.3 Caso o Licitante desatenda as exigéncias editalicias, o(a) Agente de Licitação 
examinara a oferta subsequente, solicitando sua proposta e documentacao via chat da 
plataforma CombrasBR na ordem de classificagdo, e assim, sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

10.4 A(s) Licitante(s) que nao atender(em) os requisitos do Edital estara(do) sujeita(s) 
as penalidades previstas no Ato Convocatério. 

‘ DO CRITERIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICACAO 

11.1 O critério de julgamento sera o MENOR PRECO, aplicado depois de encerrada a 
etapa de lances e concedido o direito de preferéncia previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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11.2 Será desclassificada a empresa que cotar quantidade diferente da constante na 
planilha de proposta; apresentar valor superior ao arrematado ou negociado; ou ainda, 
ofertar proposta com valor superior ao estipulado pela CEASA/MS para o veículo. 

11.3 Encerrada a negociação do lote, durante a análise da aceitabilidade das propostas, 
o(a) Agente de Licitação recusará proposta que contenha preço superior ao estipulado 
pela CEASA/MS. 

11.4 Havendo divergência nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos por 
preços unitários proceder-se-á a correção preservando-se os quantitativos e os preços 
unitários propostos. 

11.5 Havendo cotação de preços unitários com mais de duas casas decimais proceder- 
se-á a correção, mantendo-se apenas as duas casas decimais permitidas. 

11.6 A adjudicação do objeto será por LOTE, logo, a arrematante deverá atender as 
especificações de todos os itens integralmente, sob pena de desclassificação. 

11.7 Se todas as propostas forem desclassificadas, o(a) Agente de Licitação poderá 
conceder o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de novas propostas e 
nova documentação de habilitação, escoimadas das causas que culminaram na 

desclassificação, ou ainda declarar, motivadamente, o Lote como fracassado. 

11.8 Será desclassificada a empresa que apresentar qualquer restrição em Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU Inidôneos - Licitantes Inidôneos, CNJ CNIA - 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade Portal da Transparência CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas Portal da Transparência CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

‘ DO RESULTADO E FORMALIZAGAO CONTRATUAL 

12.1 Homologado o resultado da Licitação, a Adjudicataria sera convocada por e-mail 
citado na sua Proposta de Precos, para assinatura do Contrato, o qual devera ocorrer 
no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data da convocação. Este 
prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da autoridade competente, 
quando solicitado pela Adjudicataria durante o periodo previsto em convocação e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela CEASA/MS. 

12.2 O Contrato podera ser assinado fisicamente ou digitalmente, nos mesmos termos 
deste edital. 

12.3 No caso de assinatura digital, esta devera ser realizada mediante utilização de 

certificado digital reconhecido e identificado pela Infraestrutura de Chaves Publicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 

12.4 Caso ambas as Partes não assinem o contrato no mesmo ato, cabera a Contratada 

assinar o instrumento de contrato por primeiro e devolver para assinatura da 
Contratante. 
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12.5 A data de assinatura do contrato lançada no instrumento será a do dia que o 
Contratante promover sua assinatura, observando o estabelecido no item anterior. 

12.6 A empresa contratada deverá obrigatoriamente estar cadastrada no Sistema e- 
CJUR do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme determina a 

Resolução TCE/MS nº 65 de 13 de dezembro de 2017 e alterações. O cadastro poderá 

ser realizado acessando o seguinte link:_https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/# 

12.7 O TERMO DE CONTRATO elaborado pela CEASA/MS, encontra-se em estrita 
conformidade com o que dispõe a Lei nº 13.303/2016, RILC e os preceitos de direito 
privado, e dele farão parte este instrumento convocatório, seus anexos e a proposta do 
adjudicatário. 

12.8. Na hipótese de o licitante convocado deixar de comparecer, não retirar o 
instrumento contratual ou recusar-se, imotivadamente, a assinar o contrato no prazo e 

nas condições estabelecidas, ficará caracterizada a renúncia ao direito à contratação, 

sujeitando-se à aplicação de multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da 
contratação, nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos — RILC. 

DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

13.1 O prazo de vigência da presente contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias 
contados a partir da assinatura do presente contrato, sendo que a entrega deverá 
ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

13.2 O local de entrega será o Bloco Administrativo CEASA/MS, sito na Rua Antônio 
Rahe, nº 680, Bairro Mata do Jacinto, CEP. 79033-580, em Campo Grande/MS, de 

segunda a sexta das 07:00hs as 12hs, sem quaisquer ônus para as CEASA/MS. 

13.3 A Deliberacdo do CONTRAN de n° 64 de 30 de maio de 2008 — Subitem 2.12 define 

veiculo novo, como sendo: “VEICULO NOVO — veiculo de tragdo, de carga e Transporte 
coletivo de passageiro, reboque e semirreboque, ANTES do seu registro e 
licenciamento”; 

13.4 O veiculo sera considerado novo, zero quildmetro, sem uso, quando a marcação 

do odémetro indicar rodagem de no maximo 100 (cem) quildmetros. A CEASA/MS se 
reserva o direito de, a seu critério, solicitar parecer e/ou laudo da concessionaria da 

marca ofertada sobre a originalidade dos registros indicados no odémetro, caso seja 
comprovado adulteração e/ou desligamento do odémetro, o veiculo sera rejeitado; 

13.5 O veiculo devera ser entregue de acordo com a especificacdo técnica e todos os 
itens exigidos pela legislação de transito, com manuais de operagdo e manutencdo em 
original, em portugués. 

13.6 Os itens exigidos na especificagdo técnica que não são itens de série do veiculo 
deverdo ser entregues sem 6nus para a CEASA/MS. 

13.7 O veiculo devera ser entregue documentado com o Certificado de Registro de 
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Veículo — CRV em nome da Centrais de Abastecimento de Mato Grosso do Sul S.A. e 
emplacado preferencialmente em Campo Grande — MS. 
13.8 Descarga de veículo que necessite de auxílio deve ser providenciado pela 
CONTRATADA ou transportadora. A CEASA/MS não dispõe de tais equipamentos para 
empréstimo, ndo possui relagdo comercial com prestadores desses serviços e não se 
responsabiliza pela indicagcdo/contratagdo/despesas com os mesmos. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 A CEASA/MS podera recusar qualquer veiculo defeituoso e/ou imprestavel, dotado 
de vicio aparente e/ou oculto, devendo o fornecedor promover a substituicdo as suas 
expensas, no prazo estipulado pela area gestora do contrato, se expressamente 
autorizado pela CEASA/MS. 

14.2 Ocorrendo rejeição, total ou parcial, do veiculo, a CEASA/MS sustara o pagamento 
da fatura correspondente, bem como, podera cancelar o contrato, de acordo com sua 

conveniéncia, sem prejuizo da aplicação das sanções cabiveis. 

14.3 A rejeicdo do objeto ndo ensejara a prorrogação do prazo de entrega. 

14.4 A aprovação do objeto pela inspecdo ou a sua dispensa, ndo diminui e nem altera 
a plena e total garantia contra defeitos de fabricação. 

14.5 Sera designada pela CEASA/MS, na entrega do objeto, uma comissão de 03 (trés) 
membros para oficializar o recebimento. 

14.6 Caso a entrega seja realizada com nota fiscal da Matriz ou Filial cujo CNPJ seja 
diferente do constante na Proposta apresentada, esta devera estar acompanhada das 
seguintes certides: 
a) Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa 
da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuigdes sociais previstas nas alineas ‘a’ e ‘d’ 
do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidagao das Leis do Trabalho. 

‘ DA RETENGAO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIGOES 

15.1 Na ocasido do pagamento, observadas as condições especificas da Contratada, 
aplicar-se-a, no que couber, o disposto na Lei nº 9.430/96, regulamentada pela Instrução 
Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012; Lei nº 8.212/1991; e Lei 

Complementar nº 116/2003 combinada com a correspondente Lei Municipal do local de 
fornecimento dos materiais. 

15.2 A Contratada enquadrada nas hipéteses de não retenção, bem como a Pessoa 
Juridica amparada por medida judicial, deverdo apresentar juntamente com o 
documento de cobranga a comprovação dessa condicdo, sob pena de retenção de 

tributos na fonte. 
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‘ DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

16.1 O pagamento da fatura, que devera estar acompanhada do recibo do veiculo 
entregue, da Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a 
Divida Ativa da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuicdes sociais previstas nas 

alineas ‘a’ e ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justica do Trabalho; e 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), observadas as instrucdes do INSS, sera 
efetuado em até 30 (trinta) dias após a sua apresentação e aprovação, sendo que a 
não apresentacao dos citados documentos podera, acarretar a retenção do pagamento 
até que a situação seja regularizada. 

16.2 A não apresentação da Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e a Divida Ativa da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais 

previstas nas alineas ‘a’ e ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e do Certificado de Regularidade do FGTS validas, implicara em retenção 
do pagamento até sua posterior apresentação. 

16.3 Os precos contratuais serdo reajustados para mais ou para menos 12 (doze) 
meses após a data de apresentação da proposta na licitação, salvo renúncia expressa 
do contratado. O indice de correção a ser aplicado sera a variação do IPCA/IBGE (indice 
de Precos ao Consumidor Amplo), sendo composto pela variagdo acumulada dos 12 
(doze) meses posteriores ao més da apresentação da proposta na licitagdo, passando 
a vigorar a partir do més subsequente. 

16.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, devera ser observado o periodo minimo 
de 12 (doze) meses, contados a partir da concessao do último reajuste. 

16.5 Os titulos de créditos oriundos da contratacdo, objeto desta licitação, ndo poderão 

ser protestados, cobrados ou descontados através de instituicdes financeiras; os 

pagamentos serão feitos diretamente pela CEASA/MS. 

16.6 Os pagamentos serdo feitos diretamente a futura CONTRATADA, sendo que, em 
hipétese alguma a CEASA/MS respondera por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto deste 
CONTRATO. 

16.7 No caso de ocorrerem atrasos nos pagamentos devidos pela CEASA/MS a 
CONTRATADA, o indice de correção sera a variagdo do IGPM ou outro indice que 

venha a substitui 6. 

16.8 A CEASA/MS fica autorizada a preventivamente promover a retenção da garantia 
contratual e dos créditos devidos ao Contratado, quando se fizer necessario para evitar 
prejuizo decorrente do inadimplemento do contrato relativos ao ndo pagamento ou a 
discussdes administrativas ou judiciais relativas a encargos trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais ou comerciais resultantes da execução do presente contrato. 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 O licitante ou contratado, em caso de inadimplemento de suas obrigacdes ou 
pratica de qualquer infração prevista no Regulamento de Licitações e Contratos da 
CEASA, garantido o contraditério e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação 
definitiva, ficara sujeito as seguintes sanções previstas no Regulamento de Licitagdes e 
Contratos da CEASA: 
a) Adverténcia; 
b) Multa moratoria; 
c) Multa compensatéria; 
d) Suspensão do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a 
CEASA, por até 02 (dois) anos. 

17.2 As sanções constantes no ltem 17.1 acima, poderdo ser aplicadas de forma 
cumulativa. 

17.3 As condutas que podem levar a aplicacdo de penalidades encontram-se descritas 
no Regulamento de Licitagdes e Contratos da CEASA, bem como o procedimento para 
a sua aplicação. 19.4 São consideradas condutas reprovaveis e passiveis de sangdes, 
dentre outras: 
a) Nao atender, sem justificativa, a convocação para assinatura do contrato ou retirada 
do instrumento equivalente; 
b) Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 
CEASA; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro expediente, o 
processo de licitacdo e o contrato dele decorrente; 

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violéncia, grave ameaca, fraude 
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
e) Agir de ma-fé no processo licitatorio ou na relagdo contratual, comprovada em 
processo especifico; 
f) Incorrer em inexecução contratual; 

g) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro 
expediente, o carater competitivo de procedimento licitatério publico; 
h) Ter impedido, perturbado ou fraudado a realizacdo de qualquer ato de procedimento 
licitatorio publico; 
i) Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
j) Ter fraudado licitagdo publica ou contrato dela decorrente elevando arbitrariamente 
precos; vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

entregando uma mercadoria por outra; alterando substancia, qualidade ou quantidade 
da mercadoria fornecida; ornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a 
proposta ou a execução do contrato; 
k) Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de 
licitagdo publica ou celebrar contrato administrativo; 

1) Ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagdes ou 

prorrogacdes de contratos celebrados com a administragdo publica, sem autorizacdo 

em lei, no ato convocatério da licitagdo publica ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; 

m) Ter manipulado ou fraudado o equilibrio econémico-financeiro dos contratos 
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celebrados com a administração pública; 

n) Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos; 
o) Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização; 

p) Ter sofrido condenação definitiva por pratica, por meios dolosos, de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
q) Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio 
alimentação dos empregados na data fixada; 
r) Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas; 

17.4 Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham 
praticado quaisquer dos atos acima indicados. 

17.5 Pela prática de atos em desacordo com a legislação, com as disposições do RILC 
ou com disposições constantes desta contratação, sem prejuízo das responsabilidades 
civil, administrativa e criminal, garantida a prévia defesa, sujeita-se o Contratado a 
aplicação das seguintes sanções: 

17.1.1 Advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim 
entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CEASA/MS; 
17.1.2 Multa moratória, pelo atraso injustificado no cumprimento dos prazos previstos 
neste instrumento contratual; 

17.1.3 Multa compensatória pela inexecução total ou parcial das obrigações previstas 
neste contrato; e 

17.1.4 Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a CEASA/MS, por até 2 (dois) anos. 

17.6 A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação da penalidade 
de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
CEASA/MS ou a aplicação de multa no valor de até 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, conforme decisão adotada no curso do respectivo processo administrativo 
sancionatório. 

17.7 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
a) na fase de licitação, em decorrência da interposição de recursos meramente 

procrastinatórios, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) 
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão; 
b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos 

do artigo 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período, a pedido justificado do licitante, poderá 
ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor máximo 
estabelecido para a licitação em questão; 
c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do 
valor máximo estabelecido para a licitação em questão; 
d) no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, multa 
correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 
e) os demais casos de atraso, multa de 0,33 % (zero virgula trinta e trés por cento) por 
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dia de atraso, na entrega total e completa do objeto deste Edital, calculado sobre o valor 
da parcela ndo executada do contrato, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento); 

17.8 No caso de aplicacdo de sanção de multa o valor relativo a penalidade a ser 
aplicada sera considerado como parte controversa para efeito de liquidação do valor 
devido ao Contratado, devendo ser retido enquanto ndo for concluido o processo 
administrativo para aplicação da sanção. 

17.9 Sera aplicada a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a 
CEASA/MS, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em razão de ação ou omissdo 
capaz de causar, ou que tenha causado, dano a CEASA/MS, suas instalagdes, pessoas, 

imagem, meio ambiente ou a terceiros. 

17.10 Conforme a extensdo do dano ocorrido ou passivel de ocorréncia, a suspensao 
podera ser branda (de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 
meses). 

17.11 O prazo da sanção de suspensdo tera inicio a partir da sua publicação no Diario 
Oficial do Estado, que ocorrera após o transito em julgado do processo administrativo 
sancionatorio na esfera administrativa, estendendo-se os seus efeitos a todas as 

Unidades da CEASA/MS. 

17.12 Se a sanção de suspenséo for aplicada no curso da vigéncia deste contrato, a 
CEASA/MS poder3, a seu critério, rescindi-lo. 

17.12.1 A reincidéncia de pratica punivel com suspensao, ocorrida num periodo de até 
02 (dois) anos a contar do término da primeira imputagao, implicara no agravamento da 
sanção a ser aplicada. 

17.13 Estendem-se os efeitos da sancdo de suspensdo do direito de licitar e 
impedimento de contratar com a CEASA/MS as empresas ou aos profissionais que, em 
razão dos contratos celebrados: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CEASA/MS em virtude de 
atos ilicitos praticados. 

17.14 Da aplicação das penalidades previstas neste Contrato, cabe recurso, no prazo 
de 05 (cinco) dias Uteis, na forma disciplinada no RILC. 

[ DOS RECURSOS 

18.1 Após o(a) Agente de Licitação ter declarado o vencedor do certame, os Licitantes 
poderão registrar, no sistema eletrônico, a intenção de recorrer contra decisões do(a) 
Agente de Licitação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando a síntese 
das suas razões, sendo concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar as 
razões do recurso, sob pena de preclusão do direito. Havendo recurso os demais 
licitantes, serão intimados para, assim querendo, apresentar contrarrazões do recurso, 
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em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes asseguradas vistas imediatas dos autos. 

18.2 As razões de recurso, bem como as contrarrazões, deverão ser protocolizadas no 

DILIC - Divisão de Licitações e Contratos da CEASA/MS, sendo que serão aceitos 

documentos enviados por e-mail até a data e hora limite estipuladas pela Agente de 
Licitação/Pregoeira. 

18.3 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência 
do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Agente de Licitação 
ao vencedor. 

18.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

19.2 O descumprimento de qualquer item do presente Edital poderá acarretar a 
desclassificação do Licitante. 

19.3 O presente Edital, disponivel no site http://www.ceasa.ms.gov.br deverá ser 

consultado constantemente, tendo em vista a possibilidade de eventuais comunicados 
ou esclarecimentos futuros. 

19.4 Nos dias que sucederem o encerramento da disputa, o licitante devera acessar o 
site acima, para tomar ciéncia das deliberagdes acerca do presente certame. 

19.5 Em caso de dúvidas relativas ao sistema ComprasBR, o licitante devera entrar em 
contato com o suporte técnico da plataforma através do Email: 
cadastro@comprasbr.com.br, telefones (67)3303-2728/2702/2730/2724. 

19.6 A presente licitagdo somente podera ser revogada por razão de interesse publico 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulado, no todo ou em 
parte, por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado. 

Campo Grande/MS, 01 de agosto de 2025. 

Daniel Mamédio do Nascimento 

Diretor-Presidente 
CEASA/MS 

DANIEL MAMEDIO DO 
NASCIMENTO:015720
29846

Assinado de forma digital por 
DANIEL MAMEDIO DO 
NASCIMENTO:01572029846 
Dados: 2025.08.14 07:31:38 
-04'00'
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ANEXO Il - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSARIOS A HABILITAÇAO = 
LICITAÇÃO PELO RITO PROCEDIMENTAL DE PREGÃO - FORMA ELETRÔNICA 
Nº 004/2025 

[1- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

í 1l - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ 

e “d' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do 
Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 
As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogavel por 

igual periodo, a critério da Administragdo Publica, para a regularização da 

documentagdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais 

certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa. 
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b) O prazo paranormalização da regularidade fiscal e trabalhista de que trata a alinea 

a” não se aplica aos documentos relativos à habilitação juridica e à qualificação técnica 

e econômico-financeira. 

c) Não havendo a regularização da documentação fiscal e trabalhista, no prazo 

previsto na alínea “a” ocorrerá a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na legislação vigente, facultada à CEASA/MS convocar os Licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar, se 

for o caso, a licitação. 

d) Acomprovação de que a empresa está enquadrada como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) se dará através da apresentação da declaração 

firmada pelo seu representante legal (modelo em anexo), sob as penas da lei, de que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP), estando apto a usufruir do tratamento favorecido fixado na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

1ll - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações do resultado do exercício (DRE) do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, notadamente trinta de 

abril, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

tomando como base a variação ocorrida no período. 

OBSERVAÇÃO 

Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações do 

resultado do exercício (DRE) assim apresentados: 

1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

— Publicados Publicado em jornal de grande circulação editado na localidade em que 

esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea 

da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, que deverá 

providenciar certificação digital da autenticidade dos documentos mantidos na página 

própria emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil); 

—Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante; ou 

—Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 

2003, de 18 de janeiro de 2021 e suas alterações. 

2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (Ltda.): 
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—Livro diário, inclusive com os termos de abertura e de encerramento, com assinatura 

do contador e sócio da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

—Balanço e das demonstrações do resultado do exercício (DRE) devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 

3) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

a. Em se tratando de Licitantes constituídas no mesmo exercício financeiro, estas 

deverão, para fins de comprovação da sua situação econômico-financeira, apresentar o 

seu Balanço de Abertura, devidamente chancelado pela Junta Comercial ou órgão 
equivalente. 

b. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da 
declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço 

patrimonial que antecede à condição de inatividade. 

4) As empresas que optarem por apresentar a Escrituração Digital Contábil e 

Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 e 

suas alterações, que dispensa a apresentação de balanço patrimonial registrado na 

Junta Comercial, deverão comprovar a utilização da ECD — Escrituração Contábil Digital, 

através da apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 

Exercício (DRE), Recibo de Entrega de Livro Digital emitido pela Receita Federal, com 

os devidos Termos de Abertura e Encerramento, sendo que será aceito o balanço do 

penúltimo exercício social até o último dia do quarto mês subsequente ao encerramento 

do exercício, normalmente, 30 de abril. Após este prazo, devera apresentar 

devidamente autenticado, o balanço do último exercício social, nos termos dos Art. 

1.078 c/c Art. 1.181 do Código Civil. 

5) Caso a Licitante seja cooperativa, o Balango Patrimonial devera ser 

acompanhado da ultima auditoria contabil-financeira, conforme dispde o artigo 112 da 

Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaracéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

b) Prova de patrimônio liquido de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor da 
proposta, demonstrado através do Balango Patrimonial do último exercicio social, 

apresentados na forma da lei. 



MODELO: DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

(Papel Timbrado) 
DECLARAÇÃO 

RPE — Pregão Eletrônico 004/2025 

.......................................................... , pessoa juridica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n° . , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade n° 

.e do CPF nc , DECLARA, para fins do disposto no 
Edital de Licitagdo supra indicado, sob penas da lei, ndo se enquadrar em nenhuma 
das situagdes de impedimento previstas na Lei nº 13.303/2016, no RILC e no 
Instrumento Convocatério da Licitagdo em questdo, estando apta para participar de 
licitações e contratar com a CEASA/MS. 

Local e data. 

Representante Legal 



MODELO: DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Papel Timbrado) 
DECLARAÇÃO 

RPE — Pregão Eletrônico 004/2025 

.., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
por intermédio de seu representante legal o(a) 

portador(a) da Carteira de Identidade nº 
....................... , DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de Licitacdo supra indicado, sob penas da lei, preencher todos os requisitos previstos na 
Lei Complementar nº 123/2006, em especial no seu art. 3° e $ 4°, estando apta a usufruir 
os beneficios e tratamento diferenciado concedido por esta Lei as microempresas e 
empresas de pequeno porte no Processo Licitatério em questao. 

Local e Data 

Representante Legal 

Nota: "A falsidade desta DECLARACAO, objetivando os beneficios da Lei Complementar nº 

123/2006, configura fraude à licitacdo, não sendo necessario, para a configuração do ilicito, que 

alicitante obtenha a vantagem esperada, assim como caracterizara crime de que trata o art. 299 

do Cédigo Penal. Poderá, ainda, o agente de licitagdo e/ou Agente de Licitagdo diligenciar no 

sentido de buscar a veracidade da declaragdo firmada pelos meios legais e administrativos 

disponiveis". 
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ANEXO IIl - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº xxx/2025 

RPE - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2025 CEASA/MS 

CONTRATANTE: | CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A — 

CEASA/MS 

CONTRATADA: 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICK-UP COM 

OBJETO: CAPACIDADE PARA 02 PESSOAS, MOTORIZAÇÃO FLEX. 

VALOR: R$ 

VIGÊNCIA: 150 DIAS 

PRAZOS: 

ENTREGA: 45 DIAS A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

CONTRATANTE: Centrais de Abastecimento de Mato Grosso do Sul S/A — CEASA/MS, 

doravante denominada CEASA/MS, inscrita no CNPJ sob o nº 15.414.410/0001-56, com 

sede Rua Antônio Rahe, nº 680, Conjunto Residencial Mata do Jacinto Ill, Campo 

Grande/MS, CEP: 79033-580 representada neste ato pelo seu Diretor-Presidente, Sr. 

Daniel Mamédio do Nascimento. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de 

direito privado registrada sob o CNPJ nº , com sede comercial em , CEP 

nº , telefone , e-mail , representada neste ato por ' 

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), com residência e domicilio , CEP n.º 

, portador (a) do RG nº 

e domiciliado na Rua 

, inscrito(a) no CPF/MF sob nº , residente 

Este CONTRATO  decorre da  autorização do  Diretor-Presidente da 

CONTRATANTE, incorporada ao Processo Administrativo nº 081/2025/CEASA/MS, 

conforme Edital de Licitação — RPE - Pregão Eletrônico nº 004/2025, que, juntamente 



com seus Anexos e a proposta da CONTRATADA, passam a fazer parte integrante do 

presente instrumento, independente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

11. O objeto do presente CONTRATO é a aquisição de 01 (um) veículo utilitário, tipo 

pick-up, cabine simples, com capacidade para 02 pessoas, zero km, motorização flex, a 

ser fornecido diretamente pela CONTRATADA, conforme discriminado no Termo de 

Referência, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital e seus anexos, bem como à 

proposta apresentada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
21. O prazo de vigência da presente contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias, 

contados a partir da assinatura do presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
VEICULO 

3.1. O prazo de fornecimento do veículo é de 45 (quarenta e cinco) dias contados a 

partir da assinatura do contrato. 

3.2. Olocal de entrega será o Bloco Administrativo da CEASA/MS, sito na Rua Antônio 

Rahe, nº 680, Bairro Mata do Jacinto, CEP. 79033-580, em Campo Grande/MS, das 

07:00hs às 12:00hs, sem quaisquer ônus para a CEASA/MS. 

3.3. Descarga de veículo que necessitem de auxílio deverá ser providenciado pela 

CONTRATADA ou transportadora. A CEASA/MS não dispõe de tais equipamentos para 

empréstimo, não possui relação comercial com prestadores desses serviços e não se 

responsabiliza pela indicação/contratação/despesas com os mesmos. 

3.4. A CONTRATANTE podera recusar veiculo defeituoso ou imprestavel, devendo 

a CONTRATADA promover a substituicdo as suas expensas, ho prazo estipulado pela 

area gestora do contrato, se expressamente autorizado pela CONTRATANTE. 

3.5. Ocorrendo rejeição total ou parcial do veiculo, a CONTRATANTE sustara o 

pagamento da fatura correspondente, bem como podera cancelar a Ordem de Compra 

no todo, ou em parte, de acordo com sua conveniéncia. 

3.6. A rejeicao do objeto ndo ensejara a prorrogagao do prazo de entrega. 
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3.7. A aprovação do objeto pela inspeção ou a sua dispensa, não diminui e nem altera 

a plena e total garantia contra defeitos de fabricação. 

3.8. Na entrega do objeto será designada pela CONTRATANTE uma comissão de 03 

(trés) membros para oficializar o recebimento. 

3.9. O veiculo sera considerado novo, zero quildémetro, sem uso, quando a marcação 

do odémetro indicar rodagem de no maximo 100 (cem) quildmetros. A CEASA/MS se 

reserva o direito de, a seu critério, solicitar parecer e/ou laudo da concessionaria da 

marca ofertada sobre a originalidade dos registros indicados no odémetro, caso seja 

comprovado adulteragdo e/ou desligamento do odémetro, o veiculo sera rejeitado; 

3.10. O veiculo devera ser entregue de acordo com a especificacdo técnica e todos os 

itens exigidos pela legislação de transito, com manuais de operacdo e manutengdo em 

original, em portugués. 

3.11. Caso a entrega seja realizada com nota fiscal da Matriz ou Filial cujo CNPJ seja 

diferente do constante na Proposta apresentada, ela devera estar acompanhada das 

seguintes certiddes: 

a) Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida 

Ativa da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuigdes sociais previstas nas alineas ‘a’ 

e ‘d’ do paragrafo unico do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 

c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justica do 

Trabalho. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ ( ), que serao 

pagos com Recursos Próprios — Conta. 

4.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Os precos contratuais serdo reajustados para mais ou para menos 12 (doze) meses 

após a data de apresentacdo da proposta na licitagcdo, mediante solicitacdo da 

Contratada. O indice de correcéo a ser aplicado sera a variagio do IPCA/IBGE (indice 
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de Precos ao Consumidor Amplo), sendo composto pela variagdo acumulada dos 12 

(doze) meses posteriores ao més da apresentacdo da proposta na licitação, passando 

a vigorar a partir do més subsequente. 

4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, devera ser observado o periodo minimo 

de 12 (doze) meses, contados a partir da concessão do último reajuste. 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento da fatura, que devera estar acompanhada do recibo do veiculo 

entregue, da Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a 

Divida Ativa da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuicbes sociais previstas nas 

alineas ‘a’ e ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justica do Trabalho; e 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), observadas as instrucdes do INSS, sera 

efetuado em até 30 (trinta) dias apds a sua apresentação, sendo que a não 

apresentacdo dos citados documentos poderá, acarretar a retenção do pagamento até 

que a situação seja regularizada. 

5.1.1. A ndo apresentacdo da Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, abrangendo, inclusive, as contribuições 

sociais previstas nas alineas ‘a’ e ‘d’ do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991; Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justica 

do Trabalho; e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) validas, implicara em 

retenção do pagamento até sua posterior apresentação. 

5.1.2. A Nota Fiscal e o Termo de Recebimento deverdo ser atestadas pelo Gestor do 

Contrato, pelo Fiscal Técnico do Contrato e pelo Fiscal Administrativo do Contrato. 

5.2. Os titulos de crédito oriundos dos materiais, objeto desta contratagdo, não 

poderão ser protestados, cobrados ou descontados através de instituições financeiras. 

Os pagamentos serão feitos diretamente pela CONTRATANTE. 



5.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto deste 

CONTRATO. 

54. No caso de ocorrerem atrasos nos pagamentos devidos pela CEASA/MS a 

CONTRATADA, o indice de correção sera a variagdo do IGPM ou outro indice que vier 

a substitui lo. 

5.5. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que 

impeca a liquidação da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se- 

á após a comprovação da regularização da situação, ndo acarretando qualquer ônus para 

o CONTRATANTE; 

5.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias 

a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

5.8. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao 

regularize sua situação. 

5.9. A CONTRATANTE fica autorizada à preventivamente promover a retenção da 

garantia contratual e dos créditos devidos ao Contratado, quando se fizer necessário para 

evitar prejuízo decorrente do inadimplemento do contrato relativos ao não pagamento ou 

a discussões administrativas ou judiciais relativas à encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais ou comerciais resultantes da execução do presente contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste 

CONTRATO ou dele decorrentes: 

|. Cumprir fielmente todas as disposições e prazos estabelecidos neste CONTRATO; 

. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas; 

1. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o 6nus decorrente da 

execução deste CONTRATO, especialmente com relagdo aos tributos incidentes sobre 

o material fornecido, bem como o custo do transporte a ser executado em razio da 

entrega do mesmo, inclusive carga e descarga, correndo tal operagdo Unica e 

exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA,; 

V. Atender com presteza e qualidade as demandas apresentadas pelo 

CONTRATANTE, entregando o material de acordo com as especificagdes contratadas; 

V. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que possa 

colocar em risco o éxito e o cumprimento do prazo de execugéo do objeto contratado, 

propondo as ações corretivas necessarias; 

VI. Entregar os materiais, objeto deste Contrato com rigorosa observancia aos 

parametros e especificagdes técnicas constantes do Processo Administrativo n°. 

081/2025/CEASA/MS, Edital de Pregao Eletronico n° 004/2025 e seus Anexos, bem 

como a assumir todos os riscos e despesas decorrentes desta obrigação. 

VIL Entregar os materiais ofertados nos locais indicados pelo CONTRATANTE, de 

acordo com os requisitos de quantidade marca e demais condições, em conformidade 

com o disposto neste CONTRATO, dentro dos prazos estabelecidos, através de pessoas 

idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos 

venham a cometer no desempenho das fungdes; 

VIII.  Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificagdo e 

controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

IX. Independentemente da aceitagdo, garantir a boa qualidade do material, bem 

como efetuar a troca quando apresentar problemas; 
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X. Responsabiliza-se integralmente por eventuais indenizagdes a terceiros ou a 

CONTRATANTE, em virtude de danos ou prejuizos ocasionados pela entrega dos 

materiais ou resultantes da conduta de seus prepostos. 

XI. Manter durante o periodo de fornecimento do presente CONTRATO, todas as 

condigdes de habilitagdo exigidas no Pregão Eletronico - Edital nº 004/2025; 

XIl. Oferecer as informações e instruções necessárias aos técnicos e/ou A 

CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do CONTRATO, as condições 

de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas quando da licitação. 

Xl O veiculo devera ser entregue de acordo com a especificação técnica e todos os 

itens exigidos pela legislação de transito, com manuais de operacdo e manutengdo em 

original, em portugués. 

XIV.  Os itens exigidos na especificação técnica que não são itens de série do veiculo 

deverdo ser entregues instalados sem 6nus para a CEASA/MS. 

XV. A contratada devera fazer entrega técnica do veiculo na Rua Anténio Rahe nº 

680, Bairro Mata do Jacinto em Campo Grande — MS, com treinamento pratico/tedrico de 

funcionamento e manutencdo com duração minima de 02 (duas) horas, para dois 

funcionarios designados pela CEASA/MS, sem 6nus para a CONTRATANTE. 

XVI. A contratada devera entregar o veiculo documentado com o Certificado de 

Registro de Veiculo — CRV em nome da Centrais de Abastecimento de Mato Grosso do 

Sul S.A. CEASA/MS e emplacado preferencialmente em Campo Grande — MS. 

XVII. A CONTRATADA devera fornecer veiculo novo, zero quilometro, sem uso, sem 

imperfeicdes ou defeitos e de linha normal de produgdo em série de acordo com a 

especificagdo técnica em anexo. 

XVIIl. A CONTRATADA devera realizar entrega técnica e treinamento sobre operação 

e manutenção do veiculo no patio da CEASA/MS em Campo Grande — MS. 

XIX. A CONTRATADA devera fornecer técnicos capacitados para treinamento 

pratico/tedrico sobre operagdo/manutengdo do veiculo quando da entrega técnica na 

CEASA/MS em Campo Grande - MS. 

XX. Despesas com técnicos e materiais para o treinamento pratico/teérico correrão 

por conta da CONTRATADA. 

XXI.  Despesas com transporte, estadia e alimentagdo dos técnicos da contratada 

designados para o treinamento pratico/teérico correrdo por conta da contratada. 

XXIl. A contratada devera dispor de telefone 24 horas para comunicagdo de pane com 
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atendimento de auto socorro 24 horas em qualquer local do estado de Mato Grosso do 

Sul. 

XXIIl.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitacdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

XXIV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

XXV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado a CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

XXVI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

XXVII. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

XXVIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

XXIX. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

XXX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

XXXI. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. 
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6.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste 

CONTRATO ou dele decorrentes: 

l.Acompanhar e fiscalizar a execução deste CONTRATO, através do empregado 

designado conforme Cláusula Décima do presente instrumento, como representante do 

CONTRATANTE; 

. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessárias para a boa execução dos serviços; 

1. Manter a CONTRATADA informada sobre quaisquer atos que venham a interferir, 

direta ou indiretamente, no objeto da contratagéo; 

V. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedéncia, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

V. Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste CONTRATO; 

VI. Observar se durante a vigéncia do CONTRATO estdo sendo cumpridas as 

obrigacdes assumidas pela CONTRATADA, bem como mantidas todas as condições de 

habilitagéo e qualificação exigidas na licitação; 

VIL Realizar o pagamento pela entrega do bem nos termos estabelecidos neste 

CONTRATO; 

VIIL Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

IX. Aplicar a CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais. 

Xx Designar técnicos para recebimento do veículo na CEASA/MS em Campo 

Grande-MS e para recebimento de  treinamento  prático/teórico  sobre 

operação/manutenção no ato da entrega técnica 

Xl. Disponibilizar espaço físico em Campo Grande-MS, para a contratada efetuar o 

treinamento prático/teórico aos técnicos da CEASA/MS. 

6.3. A CONTRATANTE poderá reter os pagamentos devidos à CONTRATADA, 

decorrentes do presente contrato, caso haja a inclusão da CEASA/MS no pólo passivo 

das reclamações trabalhistas a fim de se resguardar de eventuais condenações. *** (a 

clausula da forma que está, pode ser considerada abusiva porque permite a retenção 

automática apenas pela inclusão das CEASA/MS no polo passivo, o que inverte os riscos 

do contrato e antecipa punição sem comprovação de inadimplência ou condenação. 
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A clausula foi abaixo reescrita, de forma a proteger a CEASA/MS sem violar a boa-fé 

objetiva e reduz risco de questionamento judicial. 

6.3 A CONTRATANTE podera reter os pagamentos devidos a CONTRATADA na 

hipótese de condenação judicial transitada em julgado que reconheca a responsabilidade 

subsidiaria ou solidaria das CEASA/MS em reclamagdes trabalhistas envolvendo 

empregados da CONTRATADA, ou, ainda, mediante comprovação de inadimpléncia 

trabalhista pela CONTRATADA que possa gerar risco concreto de responsabilizacdo das 

CEASA/MS. A retencdo sera limitada ao valor necessario para garantia do eventual 

débito. 

CLAUSULA SETIMA - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Pela pratica de atos em desacordo com a legislação, com as disposi¢des do RILC 

ou com disposicdes constantes deste Contrato, sem prejuizo das responsabilidades 

civil, administrativa e criminal, garantida a prévia defesa, sujeita-se o Contratado a 

aplicação das seguintes sangdes: 

I adverténcia por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, 

assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos significativos para a 

CEASA/MS; 

. multa moratória, pelo atraso injustificado no cumprimento dos prazos previstos 

neste instrumento contratual; 

1. multa compensatoria pela inexecugdo total ou parcial das obrigacdes 

previstas neste contrato e; 

V. suspensao do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

a CEASA/MS, por até 2 (dois) anos. 

7.2. As sangdes previstas nos itens e “IV” poderão ser aplicadas juntamente com 

as dos itens “l” e “llI”. 

7.3. A reincidéncia da sanção de adverténcia, podera ensejar a aplicagdo da 

penalidade de suspensao do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar 

com a CEASA/MS ou a aplicação de multa no valor de até 5% (cinco por cento) do 

valor deste contrato, conforme decisdo adotada no curso do respectivo processo 

administrativo sancionatério. 
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7.4. Asançãode multa será aplicada nos seguintes casos: 

[ Pela recusa em assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual nos prazos 

previstos no Edital, multa correspondente a 5% (cinco) por cento do valor da 

contratação; 

. No caso de atraso injustificado no cumprimento dos prazos fixados no 

cronograma de execução, incidência de multa de 0,3% (três décimos por cento) ao 

dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida ou do saldo remanescente do 

contrato, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

1. No caso de inexecução parcial, incidéncia de multa de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da parcela inadimplida ou do saldo remanescente do contrato, a depender 

do inadimplemento; sem prejuizo de demais medidas, tais como a rescisdo contratual 

nos moldes da Clausula Nona do presente contrato; 

V. No caso de inexecugao total, incidéncia de multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total do contrato, sem prejuizo de demais medidas, tais como a rescisdo 

contratual nos moldes da Clausula Nona do presente contrato; 

7.41. Antes da aplicagdo de qualquer das multas acima relacionadas a area 

gestora do contrato, notificara formalmente a CONTRATADA garantindo o contraditério 

e ampla defesa, concedendo o prazo de até 02 (dois) dias úteis para apresentar sua 

manifestacdo. 

7.4.2. No caso das demais sanções, o CONTRATADO sera formalmente notificado 

para apresentar defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias uteis; 

7.4.3. No caso de aplicação de multa o valor relativo a penalidade a ser aplicada sera 

considerado como parte controversa para efeito de liquidacdo do valor devido ao 

CONTRATADO devendo ser retido enquanto não concluido o processo administrativo 

para aplicação da sanção; 

7.4.4. A parte incontroversa do valor devido em face do cumprimento do presente 

contrato podera ser paga de acordo com os prazos e condições fixados; 
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7.4.5. As multas deverdo ser recolhidas no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da 

intimacao, podendo a CONTRATANTE desconta-la na sua totalidade da garantia. 

7.5. Sera aplicada a sanção de suspensdo do direito de licitar e contratar com a 

CEASA/MS, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em razão de ação ou omissão 

capaz de causar, ou que tenha causado, dano a CEASA/MS, suas instalações, 

pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. 

7.5.1 Conforme a extensdo do dano ocorrido ou passivel de ocorréncia, a suspensão 

podera ser branda (de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 

meses). 

7.5.2 O prazo da sanção de suspens3o terá inicio a partir da sua publicação no Diario 

Oficial do Estado, que ocorrera após o transito em julgado do processo administrativo 

sancionatorio na esfera administrativa, estendendo-se os seus efeitos a todas as 

Unidades da CEASA/MS. 

7.5.3 Se a sancdo de suspensdo for aplicada no curso da vigéncia deste contrato, a 

CEASA/MS poder3, a seu critério, rescindi-lo. 

7.5.4 A reincidéncia de pratica punivel com suspensão, ocorrida num periodo de até 

02 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicara no agravamento da 

sanção a ser aplicada. 

7.6.A sanção de suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de 

contratar importa durante sua vigéncia, na suspensdo de registro cadastral, se 

existente, ou no impedimento de inscricdo cadastral. 

7.7.Caso a sanção de suspensao do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar for aplicada no curso da vigéncia de outro contrato, a CEASA/MS podera, a 

seu critério, garantido o contraditério e a ampla defesa, rescindir o presente contrato 

mediante comunicação escrita previamente enviada ao contratado, ou manté-lo vigente. 



7.8.A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a CEASA/MS, por até 02 (dois) anos será registrada no 

cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

7.9.0 registro de fornecedor da CONTRATADA será cancelado quando o mesmo sofrer 

sancdo de suspensdo do direito de licitar e impedimento para contratar com a 

CEASA/MS. 

7.10. Estendem-se os efeitos da sancdo de suspensdo do direito de licitar e 

impedimento de contratar com a CEASA/MS as empresas ou aos profissionais que, em 

razão dos contratos celebrados: 

I Tenham sofrido condenacéo definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

1. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CEASA/MS em 

virtude de atos ilicitos praticados. 

7.11. Da aplicação das penalidades previstas neste Contrato, cabe recurso, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, na forma disciplinada no RILC. 

7.12. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, 

a obrigacao de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE; 

7.13. Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada 

judicialmente; 

7.14. Na aplicação das sanções serdo considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



7.15. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

8.1. Mediante acordo entre as Contratantes, o valor contratado poderá sofrer 

acréscimo ou decréscimo observados os requisitos fixados no RILC, sendo 

indispensável, nesse caso, Termo Aditivo ao CONTRATO, mantidos inalterados os 

preços unitários. 

8.2. Os prazos de execução e de vigência deste CONTRATO, mantidas as mesmas 

condições avençadas, poderão ser prorrogados, observando-se as condições fixadas 

no RILC. 

8.3. Toda prorrogação de prazo devera ser requerida, por escrito, com a antecedéncia 

devida, sendo indispensavel Termo Aditivo ao CONTRATO. 

8.4. Asalterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido a prévia aprovação da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipétese em que 

a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO CONTRATUAL 

9.1. A inexecugdo parcial ou total deste Contrato podera ensejar na sua resolugao, 

incidindo as consequéncias contratuais e as previstas na Lei nº 13.303/16 e no RILC, 

assegurado o contraditério e a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
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9.2. A resolugdo do contrato podera ser determinada por ato unilateral e escrito da 

CEASA/MS nos casos enumerados no RILC, dispensado provimento judicial nesse 

sentido, com aplicacdo das sanções previstas no instrumento convocatério, neste 

Contrato e no RILC. 

9.3. Sem prejuizo de outras sangdes constituem motivos para rescisdo deste 

Contrato, pela CEASA/MS: 

I O descumprimento total ou parcial de obriga¢des contratuais pelo Contratado; 

. O não cumprimento de prazos; 

. O não cumprimento das condições técnicas constantes das especificações; 

v O atraso injustificado na entrega dos produtos; 

V. A subcontratação total ou parcial, bem como a cessão ou transferéncia total ou 

parcial deste contrato a quem não atenda as condições de habilitagdo sem prévia 

autorizacdo da CEASA/MS; 

VI. A associacdo do contratado com outrem, bem como a fusdo, cisdo ou 

incorporagao, ndo admitida neste Contrato ou no edital que originou o mesmo; 

VIl. — O desatendimento das determinagdes regulares do gestor ou fiscal do contrato; 

VIIl. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual; 

IX. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolucdo da sociedade ou falecimento do contratado; 

XI. A alteracdo societaria que modifique a finalidade ou a estrutura da 

CONTRATADA que, a juízo da CEASA/MS, inviabilize ou prejudique a execução deste 

Contrato; 

XIl.  Razdes de interesse da CEASA/MS, de alta relevancia e amplo conhecimento, 

justificadas e exaradas no processo administrativo; 

XIll. A ocorréncia de caso fortuito, forca maior ou fato do principe, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do Contrato. 

XIV. O descumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da Constituicdo 

Federal; 

XV. O perecimento do objeto contratual, tornando impossivel o prosseguimento da 

execugdo da avenca. 
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9.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, salvo se autorizada 

a prorrogação; 

9.10. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no CONTRATO e 

certame corresponde, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

9.11. Os motivos para a rescisão do contrato também são aqueles previstos no art. 163 

do Regulamento de Licitações e Contratos da CEASA. 

9.12. A rescisão contratual determinada por ato unilateral da CONTRATADA, sem que 

a CONTRATANTE tenha dado causa, acarreta as consequências previstas no art. 167 

do Regulamento de Licitações e Contratos da CEASA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1.A gestão e fiscalização do presente Contrato será de responsabilidade dos 

empregados indicados para tal finalidade, de acordo com o Documento “Termo de 

Nomeação, Gestor e Fiscal do Contrato”, conforme Termo de Referência constante no 

processo. 

10.2. A fiscalização da CONTRATANTE terá poderes para: 

a) sustar as entregas sempre que necessário à boa execução deste CONTRATO; 

b) recusar qualquer veículo em desacordo com os padrões exigidos por este 

CONTRATO; 

c) verificar e aprovar os materiais entregues e aceitos; 

d) notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste CONTRATO, bem como sobre eventuais multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade igualmente decorrentes da 

execução deste CONTRATO; 



e) solicitar da CONTRATADA a prova do cumprimento das obrigações com a 

seguridade social, bem como com impostos e taxas de responsabilidade do mesmo, 

pertinentes ao objeto deste CONTRATO; 

f) notificar a CONTRATADA formalmente acerca de eventuais irregularidades 

constatadas na execução deste CONTRATO; 

g) notificar a CONTRATADA formalmente das eventuais modificações nas 

condições de entrega dos materiais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Fica expressamente proibida a cessão e a subcontratação total ou parcial deste 

CONTRATO, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, tendo por fundamento 

a Lei Federal nº 13.303/2016, o RILC, os preceitos de direito privado, bem como as 

cláusulas e condições constantes do ato convocatório que deu origem a presente 

contratação, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS 

13.1. A CONTRATADA manifesta conhecimento e aceitação da Política de 

Privacidade de Dados Pessoais, bem como dos instrumentos que dispõe sobre a 

segurança da informacdo da  CEASA/MS,  disponibiizados no  site 

www.ceasa.ms.gov.br. 

13.2. A CONTRATADA reconhece que, em razão da execução deste Contrato, nas 

situações em que estabelecer contato com dados pessoais, terá de zelar pelo seu sigilo 

e confidencialidade nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

— LGPD), não podendo utilizá-los para qualquer outro fim diverso de sua execução. 
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13.3. As PARTES devem assegurar que os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de servigcos que, no exercicio das suas funções, tenham acesso a dados 

pessoais, se encontram eles préprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 

13.4. As PARTES garantem que cumprirdo sempre com suas obrigacdes de acordo 

com a Politica de Privacidade de Dados Pessoais da CEASA/MS, com a legislacdo 

aplicavel no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais, especialmente a Lei nº 

13.709/18 (LGPD), e demais normas vinculadas ao tema, sujeitando-se as sancdes 

previstas na forma da lei e deste contrato. 

13.5. As PARTES reconhecem que o tratamento de dados pessoais neste Contrato 

baseia-se nos principios da LGPD em especial, mas sem se limitar, ao da finalidade, 

adequacdo e necessidade, nos seguintes termos: 

13.5.1. Os dados pessoais serdo tratados exclusivamente para os fins 

estabelecidos neste contrato e aos servicos nele previstos e para nenhum outro 

propósito, a menos que expressamente autorizado por escrito pela outra PARTE e de 

acordo com os fins comunicados aos titulares dos dados. 

13.5.2. Os dados pessoais serdo armazenados somente pelo periodo necessario, 

em local seguro e por funcionarios treinados em segurança, adotando as melhores 

praticas de mercado para que ndo sejam utilizados indevidamente, ou, de alguma 

forma, violados e vazados; 

13.5.3. Os dados pessoais serdo eliminados tdo logo seja verificado o 

exaurimento da finalidade do presente CONTRATO, o cumprimento de obrigacdes 

regulatérias ou o fim do prazo regulamentar de guarda de dados, conforme dispde o 

artigo 16, incisos | e IV da LGPD, sob pena de aplicação do disposto no artigo no & 1°, 

inciso | do artigo 42 da referida Lei. 

13.6. A CONTRATADA notificara a CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas 

sobre qualquer incidente, destruicdo, perda, alteração, revelação ou acesso incidental 

não autorizado ou ilegal aos dados pessoais compartilhados e tomara medidas 

asa.ms.gov.! 



imediatas e necessárias para corrigir qualquer tipo de violação de segurança, bem como 

fará a comunicação aos órgãos reguladores em especial à ANPD — Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados Pessoais; 

13.7. Os representantes legais das PARTES reconhecem que o fornecimento de seus 

dados pessoais é necessário para a execução deste Contrato, nos termos da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro de Campo Grande, Mato Grosso do Sul para dirimir quaisquer 

questões relativas a este contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

a. E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através 

de seus representantes, firmam o presente contrato, em trés vias de igual teor e 

forma na presenca de duas testemunhas. 

b. O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitagdo 

constante do preambulo deste e a proposta da CONTRATADA. 

Campo Grande/MS, data da assinatura, 2025. 

Daniel Mamédio do Nascimento 

Diretor-Presidente 
CEASA/MS 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: NOME: 

CPF: CPF: 


